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A EDUCAÇÃO DE JOVENS, 
ADULTOS E IDOSOS SOB A 
VISÃO DE PAULO FREIRE 
E SUAS CONTRIBUIÇÕES 
PARA ESTA MODALIDADE 
DE ENSINO  

Resumo: O presente artigo científico aborda as questões ineren-
tes à educação de jovens, adultos e idosos sob a ótica do pesqui-
sador Paulo Freire que, através de suas obras, tem contribuído 
intensamente para o desenvolvimento da educação a partir de 
sua visão evolucionista do processo de ensino-aprendizagem. 
Essa modalidade, que visa formar cidadãos que não frequenta-
ram a escola em tempo regular, sobrevive na medida em que são 
desenvolvidas, no âmbito social, ações que visem à inclusão so-
cial. Desde o seu surgimento, a EJAI2 vem traçando caminhos 
atentando para os propósitos de Paulo Freire que visam levar a 
educação às pessoas que estão fora do ambiente escolar ou que 
perderam a oportunidade de escolarização. Consiste, ainda, na 
ideia de que é preciso reaprender a aprender.

Palavras-chave: Educação de Jovens, Adultos e Idosos. Paulo 
Freire. Cidadania. Sociedade.

Abstract: This research paper addresses the issues inherent in 
the education of young people, adults and the elderly from the 
perspective of the researcher Paulo Freire who, through his works, 
has contributed extensively to the development of education from 
his evolutionary view of the teaching-learning process. This me-
thod, which aims to train citizens who did not attend school in 
regular time, survives in actions aimed at social inclusion that are 
developed in the social context. Thus, from its inception, the EJAI 
is charting paths – observing the purposes of Paulo Freire – which 
aim to bring education to people who are outside the school envi-
ronment, or have lost the opportunity of schooling. It alsoconsists 
in the idea that we need to relearn how to learn.

Keywords: Education for Youth, Adults, Seniors. Paulo Freire. Ci-
tizenship. Society.

1. INTRODUÇÃO

 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) nasceu 
sob a égide de uma reforma no ensino a partir da inser-
ção de pessoas que não tiveram oportunidade de es-
tudar na infância, ou que não concluíram seus estudos 
em tempo regular, e por isso, voltam à escola depois 
de um longo período longe dela. Para a compreensão 
da modalidade, que vem sendo aperfeiçoada ao lon-
go do tempo desde o seu fundamento, é preciso que 
se faça, antes de tudo, um retrospecto da história da 

1Graduado em Letras pela Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, Pós-graduado em Língua Portu-
guesa, com ênfase em Gramática e Literatura, Pós-graduando em Educação de Jovens, Adultos e Idosos 
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educação no Brasil, que evoluiu considera-
velmente desde a chegada dos portugueses 
ao Brasil, trazendo um padrão de educação 
próprio da Europa e que foi adaptado às ca-
racterísticas socioculturais das populações 
indígenas. Uma análise dos preceitos que 
norteiam a Educação de Jovens e Adultos, 
e, por conseguinte, a de Idosos, é de grande 
relevância por demonstrar que a modalida-
de, com todas as suas particularidades, re-
presenta uma forma de promover a inserção 
do indivíduo na sociedade, partindo do pres-
suposto de que uma sociedade é construída 
a partir da educação.
 A princípio, o presente artigo discorre 
sobre o panorama histórico da Educação de 
Jovens e Adultos, haja vista que a história 
da EJA confunde-se com a história da edu-
cação, datando do Período Colonial, quando 
os padres jesuítas trouxeram os primeiros 
modelos pedagógicos, utilizados durante o 
processo de catequização dos índios. Dis-
corre-se, ainda, sobre a desestruturação 
do sistema educacional brasileiro, após a 
expulsão dos jesuítas, sendo reestruturado 
com a chegada da Coroa Portuguesa, mes-
mo enfrentando diversas barreiras em seus 
conceitos de educação, uma vez que a alfa-
betização, à época, servia apenas para en-
sinar a ler e a escrever.
 Os propósitos da EJA estão intima-
mente ligados a Paulo Freire, que, através 
de seus estudos e método desenvolvidos 
na década de 60 e com a primeira aplicação 
em Angico, Rio Grande do Norte, começa 
a ganhar notoriedade, tornando-se um dos 
maiores alfabetizadores do mundo. Suas 
obras são de grande relevância para a his-
tória do ensino.
 Para um estudo sistemático acer-
ca da modalidade EJA, mencionam-se as 
ideias de Paulo Freire por considerar a re-
levância do educador para a construção do 
sistema educacional brasileiro. Através de 
uma visão progressista, Freire conseguiu 
vislumbrar que a finalidade da EJA não é 
diferente da modalidade convencional, prin-

cipalmente pela similaridade dos objetivos 
afins, que é a valorização do indivíduo e sua 
participação nas transformações sociais.
 Posteriormente a essa discussão, 
menciona-se a inclusão dos idosos nesta 
modalidade de ensino, por considerar que a 
inclusão social não se limita à faixa etária do 
indivíduo, mas à necessidade de sua inser-
ção no meio social, para posterior participa-
ção para se construir uma sociedade mais 
justa e igualitária. É importante frisar que a 
educação de idosos surgiu logo após a ex-
pansão da educação de jovens e adultos.
 Ressalta-se, ainda, as contribuições 
da Profª Drª Deuzimar Costa Serra, que, 
através de um estudo sobre a Gerontagogia, 
disciplina que estuda a pedagogia dos ido-
sos, conseguiu defender a ideia da recons-
trução do conhecimento através de métodos 
de ensino que valorizem as potencialidades 
dos idosos, considerando-os como mem-
bros efetivos da sociedade, conforme pre-
coniza a Declaração dos Direitos Humanos, 
aprovada em 1948, quando diz que o idoso 
tem o direito de continuar aprendendo.
 As teorias que defendem a educação 
de jovens, adultos e idosos contribuem para 
a consolidação do conhecimento desta mo-
dalidade de ensino, principalmente, da for-
ma com que devem ser postas em prática 
na sociedade para que haja a construção do 
conhecimento por parte de indivíduos que, 
em decorrência da faixa etária, têm neces-
sidades diferenciadas quanto à disponibi-
lidade de tempo, interesse, necessitando, 
portanto, de abordagem diferenciada para 
garantir que eles retornem à vida escolar e 
continuem aprendendo.

2. A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRA-
SIL

 Em se tratando do contexto histórico 
da educação, é bem verdade que a chegada 
dos jesuítas trouxe para o Brasil não ape-
nas os costumes e a religiosidade europeia. 
Trouxe também os métodos pedagógicos, 
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estratégias muito eficientes na catequiza-
ção dos índios. Ao perceberam que não se-
ria possível converter os índios à fé católica 
sem que estes soubessem ler e escrever, 
fundaram, então, as primeiras escolas. Além 
do ensino primário, os jesuítas mantinham 
os cursos secundários e os cursos superio-
res, voltados para a formação de sacerdo-
tes. 
 Com a expulsão dos jesuítas, em 
1759, a educação no Brasil desequilibra-se, 
ficando sob a responsabilidade do Império, 
o que restringia o acesso ao ensino às pes-
soas da elite. O sistema educacional bra-
sileiro sofreu intensos desequilíbrios e so-
mente após a chegada da Família Real, em 
1808, passou a ser mais discutida, quando 
foi outorgada a primeira Constituição Bra-
sileira, em 1824, cujo art. 179 dizia que “a 
instrução primária era gratuita para todos 
os cidadãos”, uma lei que, no entanto, não 
vigorava na prática, segundo Piletti  (1988, 
p.165). 
 Quando a Constituição Brasileira res-
tringiu o voto às pessoas letradas, notou-se 
que os analfabetos estavam sendo discri-
minados, impedindo-os de exercerem a de-
mocracia. Com vistas a acabar com essa 
discriminação, foi criada, em 1915, a Liga 
Brasileira contra o Analfabetismo, com o 
objetivo de fortalecer o desenvolvimento do 
país, a partir da ideia de que população le-
trada contribuía para o movimento democrá-
tico. Posteriormente, as discussões acerca 
do acesso à educação foram sendo intensi-
ficadas.

Nos anos 20 aparecem os primeiros 
profissionais da educação que tenta-
ram sustentar a crença em seu des-
compromisso com idéias políticas de-
fendendo o tecnicismo em educação 
e trazendo implícita a aceitação das 
idéias políticas dos que governam, a 
educação popular vinculada pelo en-
tusiasmo na educação nada mais foi 
do que uma expansão das bases elei-
torais, pois a preocupação maior esta-
va vinculada ao aumento do poder da 
classe burguesa (PAIVA, 1973, p.28).

 Em 1934, foi criado o Plano Nacional 
de Educação que previa o ensino integral 
primário obrigatório e gratuito aos adultos. 
Em 1938, surgiu o INEP (Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos), e mais tarde, em 
1942, o Fundo Nacional do Ensino Primário, 
com o objetivo de incluir o ensino supletivo 
para adolescentes e adultos. 
 Nesse período, o país começou a co-
nhecer as ideias do pedagogo Paulo Freire, 
que chamava a atenção para o desenvolvi-
mento educativo, considerando as necessi-
dades essenciais do educado, entendidas 
como a capacidade de intervir na socieda-
de, manifestando o seu conhecimento a par-
tir da compreensão do mundo. Ou seja, o 
educando precisava interagir com o campo 
do conhecimento. O pedagogo fala ainda da 
importância da alfabetização para jovens e 
adultos, uma vez que são pessoas que não 
tiveram infância, têm baixa autoestima, têm 
vergonha de si mesmas, diante de uma so-
ciedade que as discrimina (Freire, 1987). 
 Em virtude da necessidade de de-
senvolver a educação, foi criada, em 1958, 
a Campanha de Erradicação do Analfa-
betismo (CNEA), com o objetivo de criar e 
integrar atividades educativas à realidade 
de cada município, com vistas a abranger 
o maior número de pessoas. Nesse perío-
do, “a educação de adultos era entendida a 
partir de uma visão das causas do analfabe-
tismo, como uma educação de base, articu-
ladas com as “reformas de base” defendi-
da pelo governo popular/populista de João 
Goulart” (Gadotti, 2006, p. 36).
 Nesse período, surge a Sociedade 
Brasileira de Geriatria e Gerontologia, enti-
dade que organizou o VII Congresso Brasi-
leiro de Geriatria. Por isso, a Carta Magna, 
aprovada em 1988, focaliza a importância 
da velhice quando diz: “Art. 230. A família, 
a sociedade e o Estado têm o dever de am-
parar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-
-lhes o direito à vida”. (BRASIL, Constitui-
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ção, 1988).
 Na continuidade da história do siste-
ma educacional no Brasil, constata-se que, 
em decorrência do Golpe Militar de 1964, os 
programas de desenvolvimento da educa-
ção foram interrompidos. Surgiu, em 1967, 
o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL), com o objetivo de promover 
uma educação restrita à habilidade de lei-
tura e escrita. O programa, que tinha forte 
influência do Método Paulo Freire, foi extinto 
em 1985, devido às denúncias de desvios 
de recursos financeiros, dando lugar a Fun-
dação Educar, também extinta, em 1990. A 
partir daí, a responsabilidade de promover 
os programas de alfabetização e pós-alfa-
betização é incumbida aos municípios.
 O embasamento legal que garante o 
acesso à educação é destacado da seguinte 
forma:

O inciso I do artigo 208 indica que o 
Ensino Fundamental passa a ser obri-
gatório e gratuito, “assegurada, inclu-
sive, sua oferta gratuita para todos os 
que a ele não tiveram acesso na idade 
própria”. Em seu artigo 214, a Carta 
Magna indica também que a legisla-
ção “estabelecerá o Plano Nacional 
de Educação, de duração plurianual, 
visando à articulação e ao desenvol-
vimento do ensino em seus diversos 
níveis” [...] (OLIVEIRA, 2007, p. 4).

 
 Com o advento da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB, lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), foi 
constituída a Educação de Jovens e Adultos 
como modalidade de ensino, e a substitui-
ção da denominação Ensino Supletivo por 
EJA. Nesta alteração, tem-se a ideia de que: 

A mudança de ensino supletivo para 
educação de jovens e adultos não 
é uma mera atualização vocabular. 
Houve um alargamento do conceito 
ao mudar a expressão de ensino para 
educação. Enquanto o termo “ensino” 
se restringe à mera instrução, o termo 
“educação” é muito mais amplo, com-
preendendo os diversos processos de 
formação (SOARES, 2002, p. 12).

 Nesse mesmo ano, surge o Progra-
ma Alfabetização Solidária (PAS), porém era 
“um programa aligeirado, com alfabetizado-
res semipreparados, reforçando a ideia de 
que qualquer um sabe ensinar” (STEPHA-
NOU; BASTOS, 2005, p. 272).  Em 2003, 
o governo federal lança o Programa Brasil 
Alfabetizado, ampliado no ano seguinte, em 
2004. Mesmo assim, estudos revelam a alta 
taxa de analfabetismo no Brasil:

[...] quase 20 milhões de analfabetos 
considerados absolutos e passam de 
30 milhões os considerados analfa-
betos funcionais, que chegaram a fre-
quentar uma escola, mas por falta de 
uso de leitura e da escrita, tornaram à 
posição anterior. Chega, ainda, à casa 
dos 70 milhões os brasileiros acima 
dos 15 anos que não atingiram o nível 
mínimo de escolarização obrigatório 
pela constituição, ou seja, o ensino 
fundamental. Somam-se a esses os 
neo analfabetos que, mesmo frequen-
tando a escola, não conseguem atingir 
o domínio da leitura e da escrita (STE-
PHANOU; BASTOS, 2005, p. 273).

 Ressalta-se que, historicamente, o 
Brasil não reconheceu a educação de jo-
vens e adultos como modalidade de en-
sino de grande relevância para o sistema 
educacional do País. Serra (2012) colabora 
quando menciona que a EJA consolidou-se 
a partir da necessidade de erradicar o alto 
índice de analfabetos e na preocupação em 
manter o indivíduo no âmbito escolar, pau-
tando-se nas ideias de Paulo Freire, grande 
alfabetizador na época.

3. PAULO FREIRE E A EJA

 Paulo Reglus Freire nasceu em 19 
de setembro de 1921, em Recipe – PE, filho 
de Joaquim Temístocles Freire e Edeltrudes 
Neves Freire.  Em 1943 entrou para a Uni-
versidade de Recife, para cursar Direito. 
 Em 1961, torna-se diretor do Depar-
tamento de Educação e Cultura do Serviço 
Social em Pernambuco, onde iniciou seus 
trabalhos com analfabetos pobres. Dois 
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anos mais tarde, Freire ganhou notoriedade 
quando ensinou 300 adultos a ler e a escre-
ver em 45 dias. 
 Com o golpe militar, de abril de 1964, 
o programa de alfabetização de adultos ins-
pirado pelo educador Paulo Freire foi inter-
rompido. O educador foi acusado de ativi-
dades subversivas. Por isso, Freire acabou 
sendo exilado no Chile, onde escreveu a 
sua primeira obra “A Educação com prática 
de liberdade”. Após trabalhar na Universida-
de de Harvard, nos Estados Unidos, no ano 
de 1967, Paulo Freire escreveu a “Pedago-
gia do Oprimido”.
 As ideias de Freire deram embasa-
mento para a criação de diversos programas 
de erradicação do analfabetismo no Brasil. 
Para ele, alfabetização significa o domínio 
de técnicas para escrever e ler, resultando 
numa postura do homem sobre seu contex-
to, e era com essa perspectiva que os pro-
gramas eram criados. 
 A pesquisa na Educação de Jovens 
e Adultos tem se intensificado sendo que 
um marco importante dessa trajetória mos-
tra-se evidente com Paulo Freire é a leitura 
de mundo, enfatizando os saberes popula-
res de diversos grupos culturais (HADDAD, 
2000). 
 As práticas pedagógicas propostas 
pelo educador consideram as condições 
locais, culturais e reais do aluno, tornando-
-o sujeito da interação com o mundo, pois 
“ninguém educa ninguém, ninguém educa a 
si mesmo, os homens se educam entre si, 
mediatizados pelo mundo” (Freire, 1987, p. 
68). Desta forma, o educador aponta para 
a necessidade de colocar o educando em 
sintonia com a sua realidade, como forma 
de produzir o conhecimento a partir de sua 
interação com o meio no qual está inserido. 
O educador afirma, ainda, que:

O Conceito de Alfabetização de jovens 
e adultos vai se movendo em direção 
da educação popular na medida em 
que a realidade começa a fazer algu-
ma exigência à sensibilidade e à com-

petência científica dos educadores e 
educadoras. Uma destas exigências 
tem que ver com a compreensão críti-
ca dos educadores do que vem ocor-
rendo na cotidianidade do meio popu-
lar (FREIRE, 2001, p. 16).

 Freire valoriza as habilidades do pro-
fissional da educação que ministra aulas na 
EJA, haja vista que se trata de um público 
diferenciado, que precisa, antes de tudo, 
reaprender a aprender, já que a educação 
tem a responsabilidade na edificação de um 
mundo mais solidário, conforme afirma De-
lors (2001). 
 Desta forma, é cabível a ideia de que

A educação de adultos torna-se mais 
que um direito: é a chave para o sé-
culo XXI; é tanto conseqüência do 
exercício da cidadania como uma ple-
na participação na sociedade. Além 
do mais, é um poderoso argumento 
em favor do desenvolvimento ecoló-
gico sustentável, da democracia, da 
justiça, da igualdade entre os sexos, 
do desenvolvimento socioeconômi-
co e científico, além de um requisito 
fundamental para a construção de um 
mundo onde a violência cede lugar ao 
diálogo e à cultura de paz baseada na 
justiça (UNESCO, 1997, p.1).

 
  As contribuições de Paulo Freire con-
sistem na ideia de que a alfabetização é o 
processo pelo qual se conhece o mundo 
das letras, transformando-o num campo de 
conhecimento, através do qual se conhece 
a realidade. É, portanto, a compreensão da 
realidade na qual o educando está inserido, 
tendo como embasamento a leitura e escri-
ta. É um processo que deve oportunizar ao 
educando a construção de seus valores.

Para ser um ato de conhecimento o 
processo de alfabetização de adultos 
demanda, entre educadores e edu-
candos, uma relação de autêntico di-
álogo. Aquela em que os sujeitos do 
ato de conhecer (educador-educando; 
educando-educador) se encontram 
mediatizados pelo objeto a ser co-
nhecido. Nesta perspectiva, portanto, 
os alfabetizandos assumem, desde o 
começo mesmo da ação, o papel de 
sujeitos criadores. Aprender a ler e 
escrever já não é, pois, memorizar sí-
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labas, palavras ou frases, mas refletir 
criticamente sobre o próprio processo 
de ler e escrever e sobre o profun-
do significado da linguagem (Freire, 
2002, p. 58).

 Segundo Paulo Freire, educação é 
diferente de alfabetização; alfabetização é 
o domínio de técnicas para ler e escrever 
e educar é preparar o ser humano para a 
sociedade, fazê-lo conscientizar dos seus 
direitos e torná-lo um cidadão crítico e de-
mocrático. Mesmo com essas distinções, 
considera-se, a princípio, todo o processo 
que envolve o acesso do indivíduo ao âmbi-
to escolar. 
 Em se tratando de educação de jo-
vens e adultos, e reformando o pensamento 
de Freire, é cabível a ideia de que “o adulto 
já inserido no mundo do trabalho traz con-
sigo uma história mais longa e acumula re-
flexões sobre o mundo externo” (Oliveira, 
1999, p. 62). Assim, a escola é a “instituição 
que se propõe a contribuir para a formação 
do educando como pessoa e como membro 
da sociedade, mediante a criação de con-
dições e de oportunidades de ampliação e 
de sistematização de conhecimentos”, (DU-
ARTE, 1986, p. 14). A escola deve valorizar 
a capacidade de aprendizagem do aluno da 
EJA, levando em consideração a riqueza de 
seu conhecimento de mundo, assim como 
as necessidades básicas do grupo.
 Paulo Freire defende a ideia de que a 
educação se constrói a partir das trocas de 
experiências, uma vez que quando se trata 
de educação de jovens e adultos, fala-se em 
pessoas que dispõem de um vasto conheci-
mento de mundo, que precisa ser aproveita-
do quando elas entram na escola.

Não é possível respeito aos educan-
dos, à sua dignidade, a seu ser for-
mando-se, à sua identidade fazendo-
-se, se não se levam em consideração 
às condições em que eles vêm exis-
tindo, se não reconhece a importância 
dos “conhecimentos de experiência 
feitos” com quem chegam à esco-
la. O respeito devido à dignidade do 
educando não me permite subestimar, 

pior ainda, zombar do saber que ele 
traz consigo para a escola (Freire, 
1996, p. 37).

 A busca pelo conhecimento se acen-
tua quando o educando consegue encontrar 
no ambiente escolar um local propício para 
a construção desse conhecimento. Ministrar 
aulas na EJA requer, antes de tudo, a noção 
de que o aluno não deve se deparar no âm-
bito escolar com as mesmas situações que 
o fizeram desistir dos estudos em outras 
oportunidades.  Freire ganhou notoriedade 
por valorizar as habilidades do aluno, colo-
cando-o como sujeito do conhecimento sis-
tematizado, aquele que acontece no âmbito 
escolar, sem desvalorizar aquilo que o aluno 
já sabe. Os professores de EJA devem “pro-
curar estabelecer com seus alunos uma tro-
ca de conhecimento baseada em vivências, 
histórias e experiências enriquecidas na re-
lação com o outro e na descoberta de novos 
horizontes” (Todaro, 2009, p. 18).
 

4. A EDUCAÇÃO DE IDOSOS

 As políticas de valorização dos ido-
sos começaram a surgir partir da década de 
70, em virtude do crescimento da população 
idosa. Mazo (2004) afirma que, nesta épo-
ca, surgiram os primeiros programas vol-
tados para a atenção ao idoso, como, por 
exemplo, o PAI – Programa de Assistência 
ao Idoso, vinculado ao Instituto Nacional da 
Previdência Social (INPS), que, mais tarde, 
transformou-se em Programa de Atenção a 
Pessoa Idosa. Em 1973, o Ministério do Tra-
balho e Previdência Social assegura a apo-
sentadoria por velhice, para homens que 
completassem 65 anos ou mais de idade, e 
60 anos ou mais para as mulheres. Note-se 
que, até então, não havia sequer programas 
voltados para a educação de idosos, e sim, 
políticas assistencialistas.
 Com a sanção da lei nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, a Lei Orgânica da 
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Assistência Social (LOAS), que representou 
um importante salto evolutivo da defesa dos 
direitos dos idosos e os critérios de atendi-
mento, as pessoas idosas foram valoriza-
das, porém, havia necessidade não apenas 
de políticas de assistência social e defesa 
dos direitos, e sim de sua reinserção na so-
ciedade, haja vista que os idosos eram tidos 
como pessoas que, embora tivessem con-
tribuído para a construção da sociedade, já 
não serviam para este fim, conforme a ideia 
de Freire (2000, p. 50), quando diz que “na 
medida em que o homem perde a capacida-
de de optar e vai sendo submetido a pres-
crições alheias que o minimizam e as suas 
decisões já não são suas, porque resultam 
de comandos estranhos, já não se integra, 
acomoda-se, ajusta-se”. Ou seja, quando os 
idosos são tratados como meros “descartá-
veis” da sociedade, acentua-se neles senti-
mento de inferioridade, abandono e sujeição 
ao que lhe é são imposto, como afirma Bosi 
(1994):

A velhice, que é um fator natural como 
a cor da pele, é tomada preconceitu-
osamente pelo outro. Há, no trans-
correr da vida, momentos de crise e 
identificação: na adolescência tam-
bém nossa imagem se quebra, mas o 
adolescente vive um período de tran-
sição, não de declínio. O velho sente-
-se um indivíduo diminuído, que luta 
para continuar sendo um homem. O 
coeficiente de adversidade das coisas 
cresce: as escadas ficam mais duras 
de subir, as distâncias mais longas de 
percorrer, as ruas mais perigosas de 
atravessar, os pacotes mais pesados 
de carregar. O mundo fica eriçado de 
ameaças, de ciladas. Uma falha, uma 
pequena distração são severamente 
castigadas (BOSI, 1994, p. 79). 

 Partindo da premissa de que a edu-
cação é um direito de todos, conforme pre-
ceitua a Constituição, garante-se aos idosos 
o direito de continuar aprendendo, interagin-
do com o mundo que o rodeia, pois a educa-
ção tem o objetivo de despertar no indivíduo 
a capacidade de intervir no mundo através 
de seus conhecimentos, pois “a educação 

é uma forma de intervenção no mundo” 
(Freire, 1996, p. 90). Os idosos, apesar de 
poderem ter capacidade de aprendizado re-
duzida, integram uma sociedade que exige 
aprendizado como fator primordial de de-
senvolvimento e de interação com as novas 
descobertas para uma vida mais saudável.
 Gadotti (1997) acrescenta que

 A escola não distribui poder, mas 
constrói saber que é poder. Não mu-
damos a história sem conhecimentos, 
mas temos que educar o conheci-
mento para que possamos interferir 
no mercado como sujeitos, não como 
objeto. O papel da escola consiste em 
colocar o conhecimento nas mãos dos 
excluídos de forma crítica, porque, a 
pobreza política produz pobreza eco-
nômica. (GADOTTI, 1997, p.5).

 O idoso necessita de um espaço que 
lhe propicie uma interação com o seu mun-
do ou que lhe permita externar a sua con-
dição de ser humano. Ou seja, “os velhos 
precisam de um espaço de fala que torne 
possível uma ressignificação de seu eu. 
Algo que lhes permita realçar o desejo e 
manter o olhar sobre si” (CASTRO, 2001, 
p. 68). Neste caso, a escola supre esse an-
seio, sendo um local de troca de experiên-
cias e construção do conhecimento, o que 
possibilita o fortalecimento da ideia de que 
o idoso é participante ativo da sociedade e 
pode continuar aprendendo.
 Freire (1995) pontua que

[...] os critérios de avaliação da idade, 
da juventude ou da velhice não podem 
ser os do uso do calendário. Ninguém 
é velho só porque nasceu há muito 
tempo ou jovem porque nasceu há 
pouco. Somos velhos ou moços muito 
mais em função de como pensamos 
o mundo, da disponibilidade com que 
nos damos curiosos ao saber, cuja 
procura jamais nos cansa e cujo acha-
do jamais nos deixa imovelmente sa-
tisfeitos. Somos moços ou velhos mui-
to mais em função da vivacidade, da 
esperança com que estamos sempre 
prontos a começar tudo de novo e se 
o que fizemos continuar a encarnar 
nosso sonho eticamente válido e po-
liticamente necessário (Freire, 1995, 
p. 56).
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 Ressalta-se que “a educação é um 
processo que dura ao longo de toda a vida, 
é um fator histórico, existencial, social e cul-
tural” (Pinto, 1994, p. 29). É cabível, portan-
to, a ideia de que a busca pelo saber faz 
parte de todo e qualquer indivíduo, como 
forma de garantir a manutenção da vida na 
sociedade e contribuir de forma significativa 
para o exercício da cidadania e participação 
social, porque “o idoso tem necessidade de 
estar integrado à sociedade” (Oliveira, 2002, 
p. 49).
 O acesso à educação para os idosos 
não se restringe ao ato de ler e escrever, 
mas à possibilidade de interação com o 
mundo para a construção do conhecimen-
to a partir das experiências adquiridas ao 
longo da vida. Lima (2000) acrescenta que 
“educar o idoso é dar-lhe um caminho para 
alcançar novos níveis de produção, de co-
nhecimentos e de ação e, as pessoas, den-
tro da complexidade atual, visualizarão di-
ferentes bifurcações neste caminho” (Lima, 
2000, p. 55). Notadamente, educar é ofere-
cer as condições necessárias para a cons-
trução do aprendizado.
 A prática docente deve priorizar as 
experiências e nível de conhecimento do 
educando, para a sua permanência no am-
biente escolar. Dos docentes espera-se que 
tenham “uma postura crítica no processo 
ensino aprendizagem e na seleção e se-
quenciação de conteúdos” (Todaro, 2009, p. 
16).  
 Conforme aponta Moragas (1991), 
para que os idosos tenham uma aprendiza-
gem efetiva e consolidada, são necessárias 
motivações adequadas, a começar pela es-
colha da prática pedagógica, além de um 
meio que permita o tempo de assimilação e 
que assegure um papel social significativo a 
estas pessoas.
 Hoje em dia, a educação para o idoso 
deixou de ser mero instrumento de recrea-
ção para ocupar o seu tempo, e passou a 
ser um meio de libertação e reavaliação de 

experiências que são associadas ao saber 
sistematizado oriundo do ambiente escolar, 
o que possibilita a construção de um novo 
saber, conforme o entendimento de Serra 
(2012). 
 Quanto à valorização do idoso e à 
defesa de seus direitos fundamentais, foi 
promulgada em 4 de janeiro de 1994 a Po-
lítica Nacional do Idoso (Lei 8.842), repre-
sentando um grande avanço para a políti-
ca de inclusão social. Em 1º de outubro de 
2003, foi aprovada o Estatuto do Idoso (Lei 
nº 10.741), constituída por 118 artigos dis-
postos em sete capítulos, voltados exclusi-
vamente para o fortalecimento das bases 
das políticas públicas brasileiras relativas 
ao idoso. O capítulo V dispõe sobre o direito 
dos idosos quanto ao acesso à educação, 
cultura, esporte e lazer.

Art. 20. O idoso tem direito a educa-
ção, cultura, esporte, lazer, diversões, 
espetáculos, produtos e serviços que 
respeitem sua peculiar condição de 
idade.
Art. 21. O Poder Público criará oportu-
nidades de acesso do idoso à educa-
ção, adequando currículos, metodolo-
gias e material didático aos programas 
educacionais a ele destinados.
§ 1° Os cursos especiais para idosos 
incluirão conteúdo relativo às técnicas 
de comunicação, computação e de-
mais avanços tecnológicos, para sua 
integração à vida moderna.
§ 2° Os idosos participarão das come-
morações de caráter cívico ou cultural, 
para transmissão de conhecimentos 
e vivências às demais gerações, no 
sentido da preservação da memória e 
da identidade culturais.
Art. 22. Nos currículos mínimos dos 
diversos níveis de ensino formal serão 
inseridos conteúdos voltados ao pro-
cesso de envelhecimento, ao respeito 
e à valorização do idoso, de forma a 
eliminar o preconceito e a produzir co-
nhecimentos sobre a matéria.
Art. 23. A participação dos idosos em 
atividades culturais e de lazer será 
proporcionada mediante descontos de 
pelo menos 50% (cinqüenta por cen-
to) nos ingressos para eventos artís-
ticos, culturais, esportivos e de lazer, 
bem como o acesso preferencial aos 
respectivos locais.
Art. 24. Os meios de comunicação 
manterão espaços ou horários espe-
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ciais voltados aos idosos, com finali-
dade informativa, educativa, artística 
e cultural, e ao público sobre o proces-
so de envelhecimento.
Art. 25. O Poder Público apoiará a 
criação de universidade aberta para 
as pessoas idosas e incentivará a 
publicação de livros e periódicos, de 
conteúdo e padrão editorial adequa-
dos ao idoso, que facilitem a leitura, 
considerada a natural redução da ca-
pacidade visual.

 O Estatuto do Idoso defende a garan-
tia do acesso à educação, explicita, ainda, 
situações para a permanência do idoso em 
atividade escolar, evidenciado no artigo 21, 
quanto à adequação do currículo, metodo-
logias e materiais didáticos a ele destinado. 
Observa-se que o teor da Lei 10.741/2003, 
em artigos específicos, oportuniza aos ido-
sos para a sua inserção no âmbito escolar 
e social, criando condições de acesso aos 
direitos básicos, porque não é a idade que 
determina as condições ou possibilidades 
de estar integrado à sociedade. O envelhe-
cimento não deve ser considerado fator de 
exclusão social. Serra (2012) afirma que a 
garantia e o acesso aos direitos fundamen-
tais deve ser discutido com a participação 
dos idosos, que, na maioria das vezes, são 
excluídos das definições de políticas públi-
cas.

5. PAULO FREIRE E A EDUCAÇÃO DE 
IDOSOS

 O educador Paulo Freire considera 
que, a partir do momento em que o idoso 
percebe-se como integrante de uma socie-
dade, conquista o seu espaço neste âmbito 
social. Segundo ele, “somente quando os 
oprimidos descobrem, nitidamente, o opres-
sor, e se engajam na luta organizada por sua 
libertação, começam a crer em si mesmos, 
superando, assim, sua ‘convivência’ com o 
regime opressor” (Freire, 2005, p. 58). 
 Em decorrência de sua característica 
por colocar o ser humano como centro de 
todas as transformações sociais, políticas e 

econômicas, Freire admite que a educação 
do idoso seja o meio de libertação e reco-
nhecimento de sua condição de integrante 
de um meio social. Ela é considerada um 
instrumento de luta contra o regime opres-
sor, no caso, a sociedade que considera o 
idoso como ser incapaz de construir uma 
identidade social ou contribuir de forma sig-
nificativa para o desenvolvimento e cresci-
mento das práticas sociais, porque “[...] a 
perda do mundo comum constrói a figura 
do indivíduo desinteressado e desprovido 
de responsabilidade perante o mundo” (Tel-
les, 1999, p. 48). A educação tem um papel 
importantíssimo na construção do conheci-
mento e, posteriormente, na autonomia do 
aluno. Certamente, o objetivo da escola é 
criar condições para que os educandos te-
nham voz ativa na sociedade.
 O mundo exige interação por parte 
das pessoas que o integram; não se pode 
viver apenas por viver, sendo passível de 
decisões ocorridas no cotidiano. O idoso 
não deve admitir a sua submissão às von-
tades humanas, pois “é muito comum negar 
a educabilidade dos mais velhos com base 
em argumentos fundados nos estereótipos 
de velhice incapaz, doentia e improdutiva 
[...]” (Neri, 1999, p. 123). Mesmo sendo ido-
so, o educando precisa estar inserido num 
ambiente acolhedor e harmonioso, que o 
faça sentir-se como integrante da sociedade 
e capaz de intervir no seu meio social, em-
bora de forma limitada. 
 Para o aluno idoso, é necessário 
“criar situações de aprendizagem para uni-
dos ganharem força e coragem para reagi-
rem aos estigmas da velhice (perdas, iso-
lamento, incapacidade), para viverem um 
novo paradigma de velhice (ganhos, lutas, 
participação e autonomia)” (Kachar, 2001, 
p.24). 
 O educador Paulo Freire destaca que 
ser cidadão é poder gozar de seus direitos 
políticos, de sua condição de cidadão, e que 
por meio da educação formam-se cidadãos 
e democratas. Esse sentimento é bastan-
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te evidente em suas ideias, principalmen-
te devido à sua característica humanista e 
progressista, que coloca o indivíduo como 
protagonista das transformações sociais, e 
isso inclui, também, os idosos, porque são 
pessoas que convivem com as evoluções 
sociais e dela participam. Tanto é que defen-
de a educação como meio de intervenção 
social.

Quando falo em educação como inter-
venção, me refiro tanto à que aspira 
a mudanças radicais na sociedade, 
no campo da economia, das relações 
humanas, da propriedade, do direito 
ao trabalho, à terra, à educação, à 
saúde, quanto à que, pelo contrário, 
reacionariamente pretende imobilizar 
a História e manter a ordem injusta 
(FREIRE, 1996, p. 68).

 
 Com os avanços na redução das de-
sigualdades sociais, a modalidade de ensi-
no EJA – Educação de Jovens e Adultos, foi 
reformulada, passando a ser EJAI – Educa-
ção de Jovens, Adultos e Idosos. Note-se 
que antes os idosos estavam inseridos na 
categoria de adultos, mas não eram reco-
nhecidos como indivíduo capaz de apren-
der. Somente com o aumento das políticas 
de valorização do idoso é que este passou a 
ser valorizado e incluído na modalidade de 
ensino.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Apesar de ser um dos maiores expo-
entes dos programas contra erradicação do 
analfabetismo no Brasil, Paulo Freire não foi 
reconhecido a princípio. A ele foi atribuída 
a imagem de que estaria pregando ideias 
subversivas, o que o levou ao exílio. Pau-
lo Freire, através de seu método eficaz, ga-
nhou notoriedade. Seu reconhecimento em 
virtude de sua trajetória de luta pela alfabe-
tização e pesquisas na área pedagógica é 
inquestionável.
 Em se tratando da EJA – Educação 
de Jovens e Adultos, as evoluções que ocor-
reram no campo desta modalidade de ensi-

no são frutos de intensas discussões acer-
ca do combate ao analfabetismo no país. 
Assim, o método do educador Paulo Freire 
foi utilizado como exemplo de ensino eficaz 
por ter conseguido obter êxito no processo 
de alfabetização. Segundo o educador, era 
preciso colocar o aluno em sintonia com o 
seu mundo, com a realidade que o cerca, ou 
seja, com as diversas instâncias da socie-
dade, uma vez que o conhecimento se dá a 
partir dessa interação. 
 Com isso, a EJA adquiriu a essência 
para a efetivação no sistema educacional 
brasileiro, como forma de promover a in-
clusão social. Posteriormente, a sigla “EJA” 
passou a ser “EJAI”, incluindo os idosos 
nesta modalidade. Mesmo não tendo vivido 
numa época em que se expandiu a Educa-
ção de Jovens, Adultos e Idosos no Brasil, 
o educador Paulo Freire vislumbrou que era 
preciso um sistema educacional que garan-
tisse a inclusão das pessoas nas diversas 
instâncias sociais. Defendia, portanto, a 
ideia de que a busca pelo conhecimento era 
constante, não importando a idade crono-
lógica, deixando evidente que a educação 
é de grande relevância para as transforma-
ções que ocorrem na sociedade, incluindo a 
participação dos idosos. 
 Diante da premissa de que a educa-
ção é um direito de todos, considera-se que 
a pessoa idosa necessita ter o contato com 
o âmbito escolar para possibilitar a intera-
ção com o mundo que o rodeia. É sabido 
que a EJAI apresenta práticas pedagógicas 
diferenciadas da educação regular, para ga-
rantir que o educando consiga manter-se na 
escola, estabelecendo com ela uma grande 
parceira na construção de uma sociedade 
mais justa, que não trate o idoso de forma 
preconceituosa, mas o coloque como fator 
responsável pela evolução da luta contra a 
desigualdade social.
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